
COHAGRA – COMPANHIA HABITACIONAL DO VALE DO RIO GRANDE

REGIMENTO INTERNO

PARTE A

TITULO I

Cap. 1 – Finalidade do Regimento Interno e Objetivo da Companhia

Art. 1º - Este Regimento Interno tem por finalidade normatizar os procedimentos internos da COHAGRA – Companhia Habitacional do Vale do Rio Grande, que é uma Empresa de capital misto, com sede e foro nesta cidade, cuja maior acionista é a Prefeitura Municipal de Uberaba.
 
Art. 2º - Sendo uma empresa de cunho eminentemente social, a COHAGRA tem por objetivos:
 
a)    Regularização de terrenos públicos municipais ocupados por posseiros;
b)    Promover o reassentamento de posseiros quando não for possível a letra “a”;
c)    Promover a urbanização de terrenos destinados à população economicamente carente;
d)    Providenciar a usucapião de terrenos particulares;
e)    Promoção de cestas básicas de material de construção para famílias de baixa renda;
f)     Levantamento, regularização e utilização de terras devolutas, destinadas à população de baixa renda;
g)    Elaboração de plantas operárias a baixo custo;
h)   Acompanhar, por meio de engenheiros e técnicos, a construção de unidades habitacionais;
i)     Elaboração de plantas para desmembramento e remanejamento de lotes, no termos da legislação federal, estadual e municipal;
j)      Acompanhamento e orientação de famílias e coletividades excluídas das políticas sociais básicas em caráter preventivo;
k)    Firmar convênios com outras entidades ou órgãos para execução de programas habitacionais de interesse social;
l)     Executar a Política Habitacional do Município de Uberaba e todos os programas a ele inerentes.
Cap. II – Estrutura Organizacional

Art. 3º - A COHAGRA será administrada por uma Diretoria composta de oito membros: Presidente, Vice-presidente, Superintendente, Diretor Administrativo, Diretor Financeiro, Diretor Social, Diretor de Assuntos Jurídicos, Diretor de Empreendimentos e Expansão e uma Controladora.  A cada um dos Diretores e Controladora estarão subordinados ao Presidente e a Vice-presidente. 
§ 1º - Contará também com quatro Departamentos (Contabilidade, Compras e Licitações, Engenharia, Habitação Social e Relações Institucionais, e uma coordenadoria de vistoria de habitação de interesse social).
TITULO II

DAS COMPETÊNCIAS

Cap. III – Competências Gerais

Art. 4º - Aos Funcionários, de maneira geral, compete: 

I - Conhecer as atividades fins da Companhia;
II - Atender com cordialidade e unanimidade as pessoas que procurarem a Companhia;
III – Engajar-se na política da Companhia, esforçando-se para haver interação de trabalho e amizade entre todos, visando à elevação do nome da Companhia;
IV- Zelar pela imagem e patrimônio da Companhia;
V - Atualizar-se sobre as rotinas de trabalho, oferecendo, inclusive, sugestões para aprimoramento do desempenho de suas funções.
Cap. IV - COMPETÊNCIAS ESPECÍFICAS

A– Da Direção da Empresa
1) Dos Diretores

Art. 5º - A Diretoria é exercida por membros acionistas ou não, residentes e domiciliados em Uberaba, eleitos pelo Conselho de Administração para os cargos de Presidente, Vice-presidente, superintendente. Controladora, Diretor Administrativo, Diretor Financeiro, Diretor Social, Diretor de Assuntos Jurídicos, Diretor de Empreendimentos e Expansão. 
 
§1º- Os Diretores, Vice-presidente, superintendente, controladora e a Secretária se subordinam hierárquica e diretamente ao Presidente.
 
§2º- A Diretoria de Departamento e as Chefias de Seção se subordinam hierárquica e diretamente à Diretoria Administrativa.
 
§3º- Os demais cargos se subordinam hierárquica e diretamente aos seus respectivos diretores.
 
§4º- Não obstante a hierarquia definida nos parágrafos anteriores.
Qualquer diretor/Assessor poderá solicitar serviços diretamente a qualquer deles, sendo, porém, obrigatório para os funcionários fazer solicitações somente ao seu respectivo Diretor que repassará ao Presidente se for o caso.
2) – DO PRESIDENTE

Art. 6º- Compete ao Presidente:

I – Coordenar e supervisionar as atividades da Companhia, nos seus diversos setores, fazendo executar o Estatuto, as decisões do Conselho de Administração, da Assembléia Geral e da Diretoria;
II – Representar a Companhia em juízo ou fora dele, podendo delegar esta competência em caso específico e constituir procuradores;
III – Convocar e presidir reuniões da Diretoria;
IV – Autorizar despesas com observância do que dispõe o Estatuto;
V – Movimentar os recursos financeiros da Companhia;
VI – Atos e contratos que importem em responsabilidade ou ônus para a Companhia, e os que exonerem para com ela;
VII – Praticar todos os atos de alienação e oneração de bens e direitos da Companhia, pertinentes à execução dos fins sociais;
VIII - Decidir sobre a admissão, promoção, punição e demissão de empregados, concederem-lhes licença e abonar-lhes faltas;
IX – Autorizar e administrar a venda das unidades habitacionais produzidas pela Companhia e em processo de comercialização;
X – Autorizar licitações, bem como constituir por portaria às comissões julgadoras;
XI – Exercer o direito de veto submetendo a questão ao conselho de Administração;
XII – Planejar e supervisionar as diretrizes da Companhia, no que concerne à participação em programas e projetos de desenvolvimento comunitário.
Art.7º - Compete ao Vice-Presidente: 

I – auxiliar o Presidente no desempenho das atribuições que lhe forem determinadas, especialmente naquelas descritas no art. 6º deste Regimento Interno; 

II – na ausência do Presidente, compete ao Vice-Presidente substituí-lo.

Art. 8º - Compete ao Superintendente: 

I – desenvolver planos estratégicos para identificação e busca de fontes de financiamento para viabilizar empreendimentos habitacionais de interesse social;

 II – identificar programas, linhas de crédito e oportunidades de parcerias com empresas e órgãos governamentais; 

III – elaborar projetos e propostas em formalização de requerimentos de financiamentos públicos que tenham por finalidade a viabilização de empreendimentos habitacionais de interesse social; 

IV – promover, junto a instituições financeiras, empresas e órgãos governamentais, a relevância dos empreendimentos habitacionais de interesse social;

 V – estabelecer relacionamento com instituições financeiras, empresas e órgãos governamentais, com vistas na obtenção formal de recursos voltados a empreendimentos habitacionais de interesse social; 

VI – acompanhar atualizações e alterações nas políticas públicas relacionadas à habitação social, incluindo legislação e regulamentos correspondentes, de modo a adequar e aperfeiçoar estratégias de captação de recursos; 

VII – auxiliar a Presidência da COHAGRA em todos os atos relacionados ao recebimento de doação de áreas em empreendimentos declarados como de Zona Especial de Interesse Social, em cumprimento de legislação específica; VIII – monitorar o cumprimento das obrigações contraídas por empresas em empreendimentos declarados como de Zona Especial de Interesse Social, resguardando direitos da COHAGRA em cumprimento de legislação específica, adotando, sempre que necessário, as medidas impositivas compatíveis.
Art. 9º - Compete ao Controle Interno: 

§ 1º Elaborar e divulgar anualmente o Código de Conduta, Política e Governança da empresa, que disponha:
I – princípios, valores e a missão da empresa;
II – verificar o cumprimento de todas as normas e regulamentos internos e externos, visando à legalidade dos atos e a vedação de conflitos de interesse, corrupção e fraude;
III – adotar regras adequadas que garantam a lisura, a transparência e a eficiência da Administração;
IV – criar e controlar um canal de denúncias internas e externas, relativas ao descumprimento do Código de Conduta, Integridade e normas de ética da empresa;
V – o Controle Interno é vinculado diretamente ao Presidente da Companhia e atuará de forma independente na verificação do cumprimento das obrigações de gestão e riscos, visando à eficácia de todo processo administrativo;
VI – deverá o responsável pelo Controle Interno se reportar diretamente ao Controle Interno do Município em situações que suspeite do envolvimento do presidente da Companhia em atos de irregularidades, ou quando este se furtar à obrigação de adotar medidas necessárias à solução de demandas que incorram em riscos à administração da empresa;
VII – elaborar o Relatório Final de Prestação de Contas e encaminhá-lo anualmente ao Controle Interno do Município;
VIII - Elaborar atas, memorandos de reuniões de diretoria.
Art. 10º - Compete ao Diretor Administrativo: 

I – auxiliar o Presidente em toda a parte administrativa da Companhia; 

II – na ausência do Vice-Presidente, substituí-lo;

III – juntamente com o Presidente, na ausência do Diretor Financeiro, substituí-lo nos pagamentos, ordens de pagamentos, endossos, aceites em títulos cambiais e cartas de créditos, pix, dentre outros documentos que importem em responsabilidades ou obrigações à Companhia;

 IV – planejar, orientar e coordenar as atividades da administração, de pessoal e de prestadores de serviços, norteado pelos princípios que regem a Administração Pública; 

V – administrar, fiscalizar e zelar por todo o patrimônio da Companhia, mantendo atualizado o cadastro dos bens móveis e imóveis, respondendo pela guarda e conservação dos bens e dos documentos correspondentes;  

VI – elaborar e coordenar convênios de estágios.

Art. 11 – Compete ao Diretor Financeiro: 

I – exercer a representação da Companhia, por outorga específica do Presidente;

 II – determinar os procedimentos necessários à perfeita administração dos créditos da companhia, coordenando e controlando a política de arrecadação e cobrança desses créditos; 

III – juntamente com o Presidente, efetuar pagamentos, endossos, aceites em títulos cambiais e cartas de créditos, pix, dentre outros documentos que importem em responsabilidades ou obrigações à Companhia; 
IV – apresentar anualmente ao Conselho de Administração, juntamente com o Presidente, o relatório da Diretoria, balanço e demonstrações financeiras acompanhadas do parecer do Conselho Fiscal, além da proposta da destinação de lucro eventualmente verificado.

Art. 12 – Compete ao Diretor Social: 

I – orientar a execução de programas e projetos sociais referentes à política habitacional do Município, objetivando a organização da comunidade;
II – promover a fiscalização dos bairros oriundos dos programas Casa Verde e Amarela e Minha Casa Minha Vida, ambos na Faixa I, propiciando a ocupação nos devidos moldes exigidos pela legislação aplicável;
III – promover políticas de apoio à qualidade de vida da população menos favorecida por meio de prática físico-pedagógica social que propicie organização especial e dinâmica do habitat e das funções do conviver e da interação social;
IV – analisar o perfil socioeconômico da população alvo;
V – levantar relatórios sociais de pessoas com casos emergenciais relativamente à habitação, propondo intervenções quando necessárias;
VII – informar ao Ministério Público Federal e/ou Estadual, a Caixa Econômica Federal e/ou o Banco do Brasil, sobre unidades habitacionais em desvio de sua função precípua, requerendo, destes, medidas para promover as retomadas dos imóveis.
Art. 13 – Compete ao Diretor de Assuntos Jurídicos: 

I – promover a articulação com órgãos judiciários, administrativos e autarquias; II – emitir pareceres jurídicos sobre assuntos de interesse da Companhia; 

III – representar a Companhia judicial e extrajudicialmente; 

IV – analisar e conferir o necessário respaldo jurídico em processos administrativos; 

V – acompanhar e assessorar, no que couberem, as reuniões dos Conselhos e Assembléias; 

VI – prestar assessoramento em todas as atividades da Companhia que demandem esclarecimentos jurídicos. 

VII - O Setor jurídico é responsável pela coordenação, acompanhamento, supervisão, orientação e administração de todas as atividades jurídicas da Companhia consoante a legislação vigente e as disposições judiciais, além das seguintes atribuições:

a) – Elaboração das minutas de contratos de compromisso de compra e venda, de locação e de prestação de serviços, sejam públicos ou particulares e convênios;

b) – Pela cobrança judicial dos valores devidos pelos mutuários inadimplentes com autorização expressa do Presidente;

c) – Retomada de lotes por infração contratual – falta de pagamento e falta de construção dentro do prazo legal, mediante ações judiciais de reintegração de posse ou rescisão contratual, após autorização do Presidente;

d) – Conferência dos contratos a serem firmados com terceiros pela Companhia antes da assinatura da Presidência e Diretor Executivo;

e) – Promover a aprovação de loteamentos e desmembramentos urbanos de interesse social e de regularização de loteamentos urbanos;

f) – promover a desafetação de áreas públicas de uso comum do povo para bens dominicais; 

g) – Requerer com autorização do Presidente, após a ordem do Chefe Executivo Municipal, a doação das áreas públicas invadidas à Companhia para serem parceladas, mediante autorização legislativa;

h) – Emitir parecer jurídico, em geral;

I) – Promover ações judiciais em defesa dos interesses desta companhia, mediante mandato outorgado pelo Presidente e defendê-las nas contrárias;

J) - Promover a regularização das áreas invadidas por posseiros com mais de cinco anos de posse ininterrupta, mansa e pacífica, por meio de ações de usucapião para posseiros cuja renda familiar não ultrapasse a três salários mínimos, com isenção de custas emolumentos e para posseiros cuja renda esteja entre três e cinco salários mínimos, desde que paguem, à custa e emolumentos do referido processo, observando os requisitos legais pertinentes:

1)– Atendimento ao público para tratar de assuntos jurídicos;

2) -  Fazer pesquisas imobiliárias junto aos C.R.I.s locais;

3)– Efetuar viagens, atendendo a Presidência, a fim de tratar de assuntos jurídicos de interesse da Companhia;

4) – Instruir as autoridades competentes quanto ao exato cumprimento das  decisões judiciais;

5)– Assessorar ao Presidente e aos órgãos na interpretação das normas judiciais;

6) – participar das comissões de inquérito administrativo, dando-lhes orientação jurídica;

7) - Manter o Presidente e as autoridades competentes informadas sobre os  processos em andamento no Fórum, das providências adotadas e dos despachos e decisões que forem proferidas em juízo; 

8) - Executar outras atividades afins, bem como repassar ordens aos funcionários vinculados o Departamento Jurídico, distribuindo-lhes serviços e orientando-lhes sobre procedimentos, normas, etc.

§ único - A subdivisão de serviços jurídicos aos advogados da empresa será distribuída equitativa e rotativamente, de modo que todos os advogados tenham conhecimento de todos os processos e procedimentos afetos à esfera jurídica, sob supervisão do Diretor de Assuntos Jurídicos.

Art. 14 – Compete ao Diretor de Empreendimentos e Expansão: 

I – desenvolver planos estratégicos para identificação e busca de fontes de financiamento para viabilizar empreendimentos habitacionais de interesse social;

 II – identificar programas, linhas de crédito e oportunidades de parcerias com empresas e órgãos governamentais; 

III – elaborar projetos e propostas em formalização de requerimentos de financiamentos públicos que tenham por finalidade a viabilização de empreendimentos habitacionais de interesse social; 

IV – promover, junto a instituições financeiras, empresas e órgãos governamentais, a relevância dos empreendimentos habitacionais de interesse social; 

V – estabelecer relacionamento com instituições financeiras, empresas e órgãos governamentais, com vistas na obtenção formal de recursos voltados a empreendimentos habitacionais de interesse social; 

VI – acompanhar atualizações e alterações nas políticas públicas relacionadas à habitação social, incluindo legislação e regulamentos correspondentes, de modo a adequar e aperfeiçoar estratégias de captação de recursos; 

VII – auxiliar a Presidência da COHAGRA em todos os atos relacionados ao recebimento de doação de áreas em empreendimentos declarados como de Zona Especial de Interesse Social, em cumprimento de legislação específica; VIII – monitorar o cumprimento das obrigações contraídas por empresas em empreendimentos declarados como de Zona Especial de Interesse Social, resguardando direitos da COHAGRA em cumprimento de legislação específica, adotando, sempre que necessário, as medidas impositivas compatíveis.
Art. 15 -  SUBORDINADO AO DIRETOR ADMINISTRATIVO
I – PESSOAL

a)    Limpeza Interna e Externa da Companhia;
b)   Folha de ponto dos funcionários da Companhia e da Prefeitura Municipal, enviando mensalmente as folhas de ponto dos funcionários da Prefeitura para os órgãos respectivos, por meio de ofício, devidamente enumerados.
c)    Controle de férias de funcionários da Companhia e da Prefeitura Municipal, sendo que estes últimos necessitam de aprovação dos Secretários dos órgãos competentes.
d)   Trânsito de correspondências, processos administrativos pela Companhia, devendo ser entregue no gabinete do Presidente, seguindo para a Diretoria responsável pelo assunto constante  no processo.
e)    Controle dos materiais de consumo e limpeza gastos mensalmente pela Companhia, mediante solicitação ao funcionário da licitação para aquisição mediante processo de licitação e compras.
II – CORRESPONDÊNCIAS

      a) Registro da entrada de correspondências e Processos Administrativos do      Município de Uberaba, com data, hora de recebimento e de retorno ao seu destino.

      b)  Distribuição de correspondências para cada seção (jurídico quando for enviada por órgãos judiciais de Primeiras e Segundas Instâncias, etc.;).

      c) Registro de Saída de correspondências e de Processos Administrativos do Município de Uberaba.

      d) Lembrança de compromissos referentes às correspondências acima referidas dos diretores e Presidente.

      e) Remessa de correspondências ao correio e conferência da lista discriminativa de serviços para pagamento.

III – AGENDA DO PRESIDENTE

a)    Compromissos;
b)    Pauta de reuniões;
c)    Elaboração e digitação de ofícios para o Presidente e diretores;
d)    Resposta (mediante ofícios) das solicitações feitas pelos mais variados órgãos do Município, Secretarias, etc. NENHUM REQUERIMENTO PODERÁ FICAR SEM RESPOSTA.
IV – Controle de vencimento e renovação de contratos e convênios por prazo determinado firmados pela Companhia com terceiros.

a) Codiub;

b) Xerox;

c) Aluguéis dos imóveis;

d) Unimed;

e) Outros.

V – ELABORAR O CADASTRO DOS BENS MÓVEIS DA COMPANHIA e mantê-lo devidamente atualizado, deixando uma cópia da relação dos móveis de cada seção com o responsável, nos termos do Art. 53.
 
VI – ELABORAR O CADASTRO DOS BENS IMÓVEIS DA COMPANHIA e mantê-los devidamente atualizados anualmente, com respaldo do Departamento Jurídico da Companhia e do CPD.
 
VII – ACOMPANHAR OS PROCESSOS DE LICITAÇÃO, do início ao final, elaborando os ofícios para remessa de dados (extratos) a serem publicados no Porta Voz, uma vez por mês, e os Anexos para o Tribunal de Contas, no último dia útil do mês.
 
VIII – ARQUIVAR OS PROCESSOS DE LICITAÇÃO de forma adequada e de fácil manuseio, para que no momento de fiscalização a ser realizada pelo Tribunal de Contas, todos possam ser localizados de forma rápida e eficiente.
 
IX – ELABORAR RELATÓRIOS DOS PROCESSOS DE LICITAÇÃO e encaminhar à Diretoria Financeira e ao Sr. Presidente, mensalmente.
 
X – Diretoria Administrativa é responsável também pelo melhor desempenho do setor de processamento de dados a fim de que os serviços de digitação e arquivo sejam eficientes, rápidos e corretos, visando economia de tempo e recursos financeiros.
 
XI – Todos os serviços de digitação ficarão sob sua responsabilidade.
 
XII – Elaborar programas adequados para melhor desempenho das atividades da companhia.
 
XVII – Estudar o regimento interno, o estatuto social da empresa, decreto 249/97, para entender as atribuições de cada diretor, bem como de cada funcionário.
 
XV – Elaborar atas, memorandos de reuniões de diretoria, controle Interno.
 
XVI – Executar outros serviços administrativos afins.
Art. 16 - CENTRO DE PROCESSAMENTO DE DADOS 
SUBORDINADO A DIRETORIA ADMINISTRATIVA
Compete ao Funcionário do CPD:

I) Serviços de digitação;

II) Emissão de relatórios;

III) Providenciar os backups diários dos Programas da Companhia;

IV) Responsabilizar-se pela manutenção dos equipamentos de informática da Companhia, solicitando os serviços junto à CODIUB;

V) Imprimir contratos;
VI) Ter bancos de dados diversos relativos aos mutuários, posseiros, áreas da COHAGRA e áreas de posse cuja Propriedade seja do Município, Estado ou União, ou de terceiros, conhecidos ou não.

VII) Processar, parcelar e negociar pessoalmente cobrança dos débitos dos mutuários à COHAGRA conforme diretrizes do Diretor Financeiro; 

VIII – Protocolar as solicitações de lotes, materiais de construção, planta operária, legalização de lotes, transferência, medição e demarcação;

         XIX - Protocolar, numerar os documentos de distribuí-los aos setores competentes; 

X- Cadastrar os processos no sistema implantado pela CODIUB para solicitação de lotes;

XI - Manter em arquivo morto os PAs solucionados;

      XII - Manter os PAs sob guarda;

     XIII - Deverão ser utilizados os procedimentos descritos no Fluxograma – Anexo II deste R.I.

Art. 17 - RECURSOS HUMANOS – SUBORDINADO A DIRETORIA ADMINISTRATIVA
Compete à seção de Recursos Humanos (RH) as atividades inerentes a:
 
I)   Seleção de pessoal (concurso público; contratação e demissão de empregados);
II)   Folha de pagamento;
III) Férias;
IV) Controle de folhas de ponto;
V)    Controle de licença médica;
VI)   Entrega de vale-transporte;
VII) Entrega de cesta básica de alimentos, quando houver;
VIII)Controle de ficha, registro de empregado;

       IX)  Registro e cálculo de hora extra ou banco de horas.

Art. 18- SETOR DE LICITAÇÕES E COMPRAS 
SUBORDINADO AO DIRETOR ADMINISTRATIVO
Compete ao Setor de Licitação e Compras:

I) 
Efetuar compras da Companhia;

II) 
Organizar processos de licitação, numerando-os com sequência única e sucessiva para as modalidades: dispensa, carta convite e inexigibilidade;

III) 
Fazer cotação de preços (orçamento);
IV) 
Receber e conferir o material comprado;
V) 
Responsabilizar-se por publicações de editais e extratos dos respectivos procedimentos.

VI) 
Responsabilizar-se pelas publicações diversas da Companhia;

VII)       Compra de vale transporte;

VIII) Manter atualizada uma ficha de cadastro dos fornecedores;

IX) 
Preparar uma nota de compra para cada compra efetuada;
§ 1º - As gestões administrativas das licitações serão regidas pela legislação própria;

§ 2º - A Comissão Permanente de Licitação (C.P.L.) terá um presidente e dois membros com revezamento bi-anuais;

Art. 19 – MOTORISTAS – SUBORDINADO AO DIRETOR ADMINISTRATIVO

Compete aos motoristas:

I) 
Exercer a atividade somente no que concerne a serviço da Companhia;

II) 
Zelar pelos veículos cuidando, sempre que necessário, da limpeza, pequenos reparos, calibragem de pneus, água na bateria e radiador, óleo, segurança e primeiros socorros (triângulo, chave de roda). Havendo necessidade de reparos, providenciarem o encaminhamento através do Diretor Administrativo;

III) 
Sempre que possível executar diversas missões em um mesmo itinerário procurando economia. Ao sair, verificar com os funcionários os serviços da Companhia. 

IV) 
Na última quarta feira do mês os dois veículos da administração deverão ser encaminhados à revisão de manutenção, um pela manhã e o outro à tarde;

V) 
Realizar as entregas de correspondências (documentos) da Companhia, com protocolo.

Art. 20) –  TELEFONISTA – SUBORDINADO AO DIRETOR ADMINISTRATIVO

Compete à telefonista:

I) 
Trabalhar com PABX, fazer ligações telefônicas;

II) 
Receber ligações encaminhá-las para as seções responsáveis pelo assunto;

III)       Ter o cuidado de sempre identificar quem chama (nome, qual empresa, assunto) e transmitir essas informações ao destinatário da ligação antes de passá-las ao destinatário.

IV) 
Nunca passar uma ligação direta (deixando-a na linha de espera) sem que o destinatário saiba que há uma chamada nessas condições;

V) 
Observar as condições de funcionamento de máquinas e equipamentos de sua posição de trabalho;

VI) 
Organizar o local de trabalho, verificar e suprir de material necessário;

VII)       Atender ao telefone com cordialidade, passar ao cliente somente informações do seu conhecimento e devidamente autorizadas, caso contrário, passar a ligação para a área responsável;

VIII) Usar o telefone somente para assuntos de serviços e de interesse da Companhia (exceto em caso de  extrema necessidade); 

IX) 
Registrar todas as ligações para fora, e com detalhes, as ligações interurbanas (formulário a ser fornecido pela Diretoria Administrativa); 

X) 
Cuidar de cópias (xerox) de documentos solicitados.

XI) 
Anotar recados e pedidos de retorno e encaminhar diretamente ao funcionário destinatário das respectivas ligações, em formulário próprio.

Art. 21 – Compete ao responsável pelo Departamento de COMPRAS E LICITAÇÕES -  SUBORDINADO A DIRETORIA ADMINISTRATIVA
I)             Responsabilizar-se pela guarda, conservação e controle de entrada e saída de material de limpeza, de escritório e de consumo em geral, da Companhia, por meio de um controle de estoque:
II)            Não permitir a entrada de pessoas estranhas nos depósitos ou locais de guarda (armazenamento) de materiais;
III)           Liberar materiais somente com a apresentação da requisição devidamente autorizada pelo Diretor Administrativo;
IV)          Emitir relatórios, balancetes e encaminhar para a administração mensalmente.
Art. 22 – SUBORDINADO A DIRETORIA DE EMPREENDIMENTO E EXPANSÃO:

Compete ao Engenheiro;

I) 
Elaborar memoriais descritivos, projetos, desmembramentos, remanejamentos, correções de loteamentos, projetos arquitetônicos, vistorias;

II) 
Responder tecnicamente pelos loteamentos da Companhia quando for o responsável;

III) 
Acompanhar o presidente e diretores em reuniões públicas, com associações de bairros e outros, apresentando orientações técnicas quando solicitadas;

IV) 
Elaborar orçamento para construção civil;

V) 
Fiscalizar e acompanhar as obras da companhia;

VI) 
Elaborar relatórios técnicos e específicos, quando da licitação e compra de material pela companhia;

VII)       Fiscalizar e elaborar relatório técnico específico, quando do recebimento de obras, e materiais adquiridos pela companhia;

VIII) Efetuar viagem sempre que for necessário a serviços da companhia;

IX) 
Realizar atividades inerentes à topografia, instalações elétricas, etc.

X) 
Elaborar levantamento planimétrico, projetos de instalações elétricas e hidráulicas, etc.

Art. 23 – compete ao desenhista técnico 
SUBORDINANDO AO DIRETOR DE EMPREENDIMENTOS E EXPANSÃO
I) Ser responsável pelos desenhos em geral;

II) Realizar serviços a fim de interesse da Companhia;

Art. 24 – compete ao topógrafo 
SUBORDINADO AO DIRETOR DE EMPREENDIMENTO E EXPANSÃO
I) Realizar os serviços de levantamentos topográficos em geral sob a supervisão dos engenheiros.

Art. 25 - FISCAIS - 
SUBORDINADOS A OUVIDORIA/CONTROLE INTERNO / DIRETORIA SOCIAL / ASSUNTOS JURÍDICOS / DIRETORIA ADMINISTRATIVA
I)  Efetuar levantamentos de irregularidades nos imóveis sob jurisdição da COHAGRA, dos programas do Governo Federal, Municipal e Estadual;
II) Dirigir-se aos mutuários para tratar de assuntos relativos aos imóveis em situações diversas;
III)Participar de assentamentos ou retirada de posseiros, recebendo orientação da Diretoria da Companhia;
IV)Representar, pessoalmente, a Companhia em contatos de diversos assuntos junto aos mutuários, conforme recomendações da Diretoria.
V)  Efetuar fiscalização nos imóveis denunciados do Programa Minha Casa, Minha Vida, ou outro Programa Habitacional do Governo Federal, Estadual ou Municipal.
Art. 26 -  FAXINA – 
SUBORDINADA A DIRETORIA ADMINISTRATIVA
Compete aos auxiliares de faxina:
 
I) Responsabilizar-se pela limpeza e conservação dos móveis, do imóvel e  dos equipamentos da Companhia;
II)  Efetuar a faxina diariamente;
III)Fazer e servir o café nos horários estipulados;
IV) Controlar o consumo de materiais de limpeza e de copa;
V)     Prestar serviços gerais a Empresa.
Art. 27 -  CONTABILIDADE 
SUBORDINADO A DIRETORIA FINANCEIRA
Compete ao Contador:

I) 
Exercer todas as atividades técnicas alusivas à atividade financeira-contábil da Companhia (escrituração contábil);

II) 
Assessorar a Diretoria Financeira e a Administrativa nos procedimentos correlatos;

III) 
Participar e acompanhar as auditorias na Companhia, informando a Diretoria Financeira, Assuntos Jurídicos e Controle Interno;

IV) 
Participar das reuniões dos conselhos administrativo e fiscal, trazendo todas as informações pertinentes, oferecendo suporte à Diretoria;

V) 
Fechamento de balanços;

VI) 
Registros e controles das contas a receber e a pagar;

VII)       Escrituração fiscal;

VIII) Responsabilizar-se tecnicamente junto aos órgãos competentes.

Art. 28 - DIRETORIA SOCIAL
SETOR SOCIAL E PSICOLOGIA

Compete ao setor social:

I  Apresentar Relatórios Sociais á solicitação da diretoria;

II Apresentar sugestões no vasto campo de sua atuação visando o aprimoramento social da Companhia;

III) Realizar visita domiciliar aos requerentes dos processos administrativos da Empresa, aos mutuários, ou sempre que houver solicitação da diretoria;

IV) Apresentar relatórios buscando a melhoria das atividades interativas mutuário/COHAGRA;

V) Observar, identificar, definir e interpretar as condutas sociais ou comportamentos individuais e /ou grupais, cujo domínio é objeto específico da Psicologia Social;

VI) Entrevistas Psicológicas, para seleção de mutuários, e/ou beneficiários, mediante uma análise quantitativa e qualitativa dos dados;

VII) Elaborar relatórios, emitir pareceres e propostas de intervenção técnica;

VIII) Acompanhamento e orientação de famílias e coletividade, excluídas das políticas sociais básicas (saúde, habitação, educação e trabalho), em caráter preventivo, de situações de degradação psicológica e social, que as exponham a situações de risco social;

IX - Coordenar trabalhos grupais, por meio de estratégias de intervenção específicas de atuação em grupos, instituições e comunidades;
X - Planejar e operacionalizar projetos, que visem atender e acompanhar o assentamento de famílias em lotes urbanizados, de forma ordenada e participativa.
ART. 29 –  DIRETORIA DE ASSUNTOS JURÍDICOS
Compete ao Setor Jurídico:

I  Atender com cordialidade aos posseiros que desejem regularizar seu imóvel;
II Solicitar levantamentos topográficos dos imóveis a serem regularizados via usucapião;
III Analisar a documentação dos Processos Administrativos;
IV Providenciar a reintegração de posse via judicial, após autorização da Assessoria Jurídica, em áreas invadidas por posseiros;
V Providenciar a rescisão contratual, via judicial, dos contratos em que forem infringidas quaisquer cláusulas;
VI Manter em banco de dados sempre atualizado e a disposição de todos os componentes do setor jurídico referente a ações, datas de audiências e andamento processual;
VII Solicitar vistorias aos fiscais para obter e confirmar as informações fornecidas;
VIII Legalização de lotes via usucapião de diversas áreas de Uberaba;
IX  Assessorar a Diretoria principalmente, em qualquer assunto, seja Administrativo ou Jurídico;
IX) Diversos:
a)  Requerimento de levantamento topográfico;
b)  Cadastros de áreas não legalizadas;
c)  Solicitação e retificação de levantamento topográfico;
d)  Participar de Audiências em Ação de Usucapião de Ação de Reintegração de Posse;
e) Acompanhamento de processos na justiça comum e Federal;
f)   Defender interesses da Companhia em Ações Trabalhistas;
g)  Acompanhar Registros de Loteamentos;
h)  Serviços cadastrais de áreas loteadas e não loteadas;
       i)   Elaborar petições iniciais, contestações, impugnações e recursos;
           j)   Participar de reuniões informativas para os posseiros em áreas      não legalizadas.
PARTE B

ATIVIDADES OPERACIONAIS ADMINISTRATIVAS

TITULO III

CAPITULO V – ATIVIDADES OPERACIONAIS E ADMINISTRATIVAS DA COHAGRA

Art. 30- Assinaturas:


Os papéis em tramitação só passarão ao setor seguinte com as assinaturas dos responsáveis. As informações deverão estar completas.


Será evitada a solicitação de assinaturas apressadas em processos, pagamentos e outros documentos, principalmente aqueles que sairão da Companhia. Em eventual necessidade urgente, o documento poderá ser passado à Secretaria para a providência, junto ao Presidente e Diretores.

Art. 31 – Assuntos Pessoais de Funcionários:


Os assuntos pessoais dos funcionários, como: Férias, Dispensas médicas, etc., deverão ser tratados com o Diretor de departamento que tem delegação para resolvê-los. 
Os demais assuntos deverão ser tratados com as Diretorias Administrativa, Social, Financeira e Diretor de Assuntos Jurídicos diretamente, que terão a obrigação de dar conhecimento aos outros Diretores.

Art. 32– Atendimento ao Público:


É importante para a Companhia o ótimo atendimento ao público.


As atendentes, principalmente, deverão primar pela cortesia, atenção e interesse pelo problema de cada um.


As pessoas serão encaminhadas ao setor próprio ou orientadas, se for o caso.


O Presidente e os Diretores receberão qualquer pessoa que se interessar desde que já tenha passado pelo setor competente.


As autoridades, representantes de entidades de classe, e os que vierem tratar de assuntos de serviços públicos deverão ser conduzidos a sala de espera junto à secretaria, sendo anunciados aos Departamentos (Presidente ou Diretorias) que os conduzirão. Os mutuários aguardarão na recepção até que sejam chamados diretamente ao Presidente ou Diretor.

Art. 33– Ausência de Diretores:


No horário de expediente, deverá estar presente, no mínimo, um dos diretores.

Art. 34– Café:


Será de 15h00min as 15h30min diariamente, devendo o funcionário se dirigir à cozinha quando puder, neste intervalo.

Repartições com mais de um funcionário deverão evitar que todos saiam ao mesmo tempo.

Art. 35- Cesta Básica de Materiais de Construção:

Em princípio, o processo de entrega de materiais de cesta básica deverá ser o seguinte:

I) 
Aquisição de material para “X” famílias; (art. 1º, V, Decreto 249/97);

II) 
Entrega do material para as referidas famílias diretamente do local da compra, devendo ser conferido pelos fiscais no mesmo mês;
III) 
Somente após a tramitação total da solicitação da cesta (P.A.) é que poderá a mesma ser entregue e após a assinatura do contrato. As cestas, por ventura entregues sem serem completas, deverão ser pagas da mesma forma que as cestas completas (não ficar esperando ser completadas);
IV) 
No caso de doação de material deverá ser assinado um “Termo de Recebimento”, pelo responsável arquivado no P.A. devidamente.

Art. 36- Pagamentos:


Todo pagamento deverá ser posterior a apresentação da nota fiscal do bem, compras ou prestação de serviços prestado a Companhia. Somente após a conferência da nota fiscal pelo Diretor Financeiro e contendo o “de acordo” do presidente da Cohagra é que será providenciada a liquidação da compra/ aquisição por meio de PIX, transferência bancária ou pagamento em espécie.
Art.37 – Compras internas – licitação:

1) 
Limpeza – Café – Escritório – 01 vez por mês;
2) 
Material de Construção – Processo licitatório uma vez por mês (todo material do mês);

3) 
Outros – Conforme necessidade;

I) Haverá um impresso próprio para solicitação de compra, dirigida ao Presidente e Diretores.

II) No processo licitatório serão observados os textos legais que regulam o assunto, principalmente a Lei 13.303/16.

Art. 38 – Dos Processos Licitatórios:

I) 
O funcionário interessado solicita ao seu Diretor a compra ou serviço que lhe interessa (em impresso padronizado a ser confeccionado pela Diretoria de Departamento); 

II) 
O Diretor encaminha a solicitação ao Presidente que, acordando com a solicitação, passará ao Diretor Financeiro. Este por sua vez, mencionará a existência de saldo financeiro (dotação orçamentária). Em seguida encaminhará ao Presidente da C.P.L.;

III) 
O Presidente da Comissão Permanente de Licitação fará autuar, protocolar e numerar o Processo em todas as modalidades, mesmo as dispensadas e encaminhará ao Departamento de Assuntos Jurídicos para enquadrar na modalidade adequada (lei 13.303/16);
IV) 
Retorna ao Presidente da C.P.L. para andamento às diversas fases do processo;

V) 
O Presidente da C.P.L. e membros farão a abertura, avaliação, classificação e o julgamento das  Propostas;

VI) 
Por último haverá o parecer jurídico, a homologação e a adjudicação final do Presidente; (Presidente da C.P.L. e Presidente da Companhia);

VII) Segue o Processo ao Diretor Financeiro para o pagamento com a conferência da N.F. já efetuada pelo setor de habitação.


Parágrafo único – No caso de compra recomendada por agente externo à Companhia deverá a ordem acompanhar o processo de licitação, devidamente numerada.

Art. 39 – Correspondências:
 
I)                   As correspondências em nome da Companhia serão sempre assinadas pelo Presidente, ao nível de Secretários, Prefeito e Vice Prefeito e entidades externas;
II)                  As atividades operacionais com mutuários, busca de informações na administração municipal, para maior agilidade, serão feitas pela Diretoria interessada ou pela Diretoria de Assuntos Jurídicos;
III)                 Para maior agilidade, o CPD encaminhará correspondências às pessoas cujos documentos estiverem com incorreções, faltas, etc., após o parecer dos advogados;
IV)                As correspondências recebidas, por qualquer funcionário, deverão ser entregues à Diretoria destinada. Quem receber anotará, no envelope, hora, e data e rubricará;
V)                 Todas as correspondências que saírem da Companhia deverão ter referências, nºs de ofícios a fim de facilitar a busca de  origem. Quando se chamar alguém para vir a Cohagra deve-se indicar a quem procurar.
VI)                As correspondências de saída da Cohagra e destino nível Secretário ou maior, serão sempre assinadas pelo Presidente.
Art. 40 -  Desburocratização:


A desburocratização é uma meta de toda Empresa moderna; críticas construtivas, sugestões, serão  bem- vindas;  união de esforços deve ser uma marca desta Companhia. 
Procedimentos julgados desnecessários deverão sempre ser anotados e discutidos buscando a melhoria de atendimento, para isto temos a Ouvidoria.

Art.41 – Férias:


Serão planejadas com a antecedência compatível, preferencialmente no mês de setembro do ano anterior, para todo ano subseqüente.

Todos os funcionários deverão ter seu substituto eventual, devidamente preparado para a função. A Diretoria de departamento se responsabilizará, mediante indicação dos Diretores e Presidente.

Art. 42 – Fluxos:


As relações em uma empresa são feitas vias formal e informal. Os canais informais são saudáveis  necessários a uma maior agilização de contatos pessoais, troca de  idéias, investigação, busca de dados, etc. O canal formal, no entanto, é o oficial da empresa, quer seja na horizontal ou vertical. “Na tramitação oficial, formal, não há saltos”. Cada degrau da escada deve ser passado, salvo se houver delegação para diminuir o tempo no processo burocrático. Seguem-se alguns fluxos nesta Companhia.
Art. 43 – Fluxos Diversos na Companhia:

A - Solicitação de lote 


a)    O interessado entregará a documentação completa no CPD onde se iniciará o P.A. (Processo Administrativo). Não se receberá documentos incompletos.
b)    O CPD entregará ao solicitante o cartão protocolo com o número do P.A. e cadastrará, no computador, todos os dados apresentados;
c)    Do CPD o P.A. seguirá com informações sobre os requerentes, marido e mulher ou companheiros, se foram ou não mutuários da Companhia, se possuem posse de imóveis passiveis de serem usucapidos, encaminhados ao setor competente.
d)    O P.A. seguirá aos advogados, que o retornarão ao CPD para registro, com as observações que se fizerem necessárias; havendo necessidade, o CPD expedirá correspondência ao solicitante convocando-o para sanar o problema.
e)    Daí o P.A. já com os novos registros seguirá para a Diretoria Social, onde será feito o relatório social (RS), a Diretoria retorna os documentos ao CPD que os registra no computador e encaminha todo o P.A. à Diretoria Jurídica;
f)     No caso de solicitação de lote, os P.As. serão encaminhados à Diretoria Jurídica de 10 em 10; nos demais casos, individualmente. O diretor de Assuntos Jurídicos poderá alterar estes números na conformidade do volume de outros serviços em seu setor, devendo informar ao CPD. Estes P.As. seguirão  ao Presidente também em conjunto. Do Presidente os P.As. retornarão ao CPD. No CPD aguardará a oportunidade de se elaborar o Contrato de Compromisso de Compra e Venda; se for indeferido, o interessado será convidado a vir à Companhia, quando será encaminhado com o P.A. à Diretoria Jurídica, á Diretoria Administrativa e, após, ao Presidente;
g)    Após, seguirá o contrato à Assessoria Jurídica, Diretoria Administrativa, Presidente, nesta ordem, para conferência e assinatura.
B– Transferência de Lotes:

 B.1) 
O CPD encaminhará aos advogados para análise, as pessoas que desejam proceder à transferência do lote. Se o solicitante se enquadrar nos casos permissíveis, será liberada a lista de documentos ao ex-mutuário e ao comprador, salientando que a documentação será conferida para, e somente após todos os pareceres, autorizar-se ou não a transferência.
B.2) O trâmite será o seguinte:

1) 
Entrega dos documentos no CPD que os encaminhará ao advogado para o parecer jurídico sobre a possibilidade ou não do deferimento;

2) Retornará, com parecer jurídico do advogado, para o CPD que irá cadastrar as informações necessárias;
3) Com as informações do CPD o processo seguirá para o Departamento Jurídico que irá solicitar a perícia técnica e o relatório social, onde aguardará as informações; do Departamento Jurídico sairá com o parecer definitivo, indo da Diretoria Administrativa ao Presidente;

4) Com o parecer final do presidente, o processo seguirá ao CPD para elaboração do contrato de compromisso de compra e venda, e após, para assinatura do Diretor de Assuntos Jurídicos, Diretoria Administrativa e Presidente, necessariamente nesta ordem. Se for indeferido, o CPD convocará o interessado ao Departamento Jurídico para informá-lo.
B.3) São casos de impedimento de transferência:

a) 
Lote escriturado (salvo casos sociais graves);

b) 
Lote vago (exceto nº 2 do art. 43);

c) 
Lote em início de construção (parada);

d)
 Lote de menores (exceto autorização judicial);

e)
 Lote com litígio dos mutuários;

f) 
Quem não se enquadra no Promoradia;

C- Desmembramento: 

a) No CPD o solicitante é informado (buscando-se na engenharia) o parecer técnico; se o solicitante se interessar será passado ao mesmo à lista de documentos necessários;

b) O solicitante entrega todos os documentos no CPD;

c) O Departamento Jurídico solicita o levantamento topográfico (Cohagra ou firma contratada);

d) De posse do levantamento topográfico, o P.A. será encaminhado ao Departamento Jurídico para as providências necessárias;

e) Do Departamento Jurídico retorna ao CPD para registro e, após, a diretoria administrativa, presidente e arquivo.

D) - Planta Operária: 


A recepção irá entregar a lista de documentos necessários para fornecimento da planta operária, com a orientação prévia da seção de engenharia.
a)    O processo se iniciará no CPD que receberá todos os documentos necessários que o caso requerer e após enviará a seção de engenharia que anexará o pedido formal e a planta do imóvel;
b)    Com os documentos anexados pelo engenheiro o processo retornará ao protocolo para o cadastro das informações necessárias;
c)    Seguirá ao engenheiro para proceder à remessa a secretaria municipal de serviços urbanos;
d)    Com a autorização da SESURB – PMU caso não tenha algum problema quanto à documentação, o processo seguirá para o CPD que irá cadastrar as informações;
e)    Após seguirá para o Departamento Jurídico (somente quando necessitar de algum parecer sobre documentos e pareceres da SESURB) caso contrário o processo seguirá direto à engenharia, depois do cadastro das informações necessárias pelo CPD, a autorização para construir será entregue ao requerente e o processo devidamente arquivado.
Art. 44 – PROGRAMA HABITACIONAL DO GOVERNO FEDERAL/ESTADUAL/MUNICIPAL
O interessado deve ser inscrito na  Cohagra, ter seu cadastro atualizado, o qual após análise e verificação do enquadramento no Programa, participará de um sorteio entre todos em igualdade de condição, para ter seu nome e CPF enviados à instituição financeira para uma busca mais detalhada e apuração de dados para saber se já foi contemplado anteriormente pelo governo federal e se está apto para receber uma moradia.
Art. 45 – Formulários

Os procedimentos internos repetitivos da Companhia deverão seguir formulários uniformes próprios; as Diretorias deverão providenciar referidos formulários, em seus setores respectivos (FID, memorandos, etc).

Art. 46 – Hora Extra


Havendo necessidade, o funcionário poderá fazer “hora extra” sendo-lhe paga a atividade. Poderá haver, também, negociação com folga compensatória. Somente à ordem escrita do presidente poderão ocorrer tais fatos.

Art. 47– Horário de trabalho

São os seguintes os horários de trabalho na Cohagra:

a) Administrativo – expediente interno: 07h00min as 19h00min.

b) Atendimento externo: 08h00min as 18h00min para atendimento ao público com  intervalo para almoço, de acordo com contrato de trabalho de cada funcionário.
      c)   Especiais:

C.1) Presidente da Companhia: acompanhará o horário do Sr. Prefeito,ou seja, expediente cedo e a  tarde. O presidente, Vice-presidente e Superintendente deverão estar à disposição inclusive nos sábados, domingos e feriados, mesmo fora do horário administrativo.


No período das 08h00min as 18h00min, deverá estar sempre pelo menos um dos diretores. 

O diretor estando sozinho (08h00min as 18h00min) deverá aguardar a chegada de outro para só então, sair.


Os funcionários que prestam serviços a Companhia e percebem a gratificação do terço, não faz jus à hora extra.
Art. 48 – Informatização

I) Normas Gerais:


O bom atendimento ao público é questão importantíssima na Companhia. Para isso, entre outras ações, todos os funcionários deverão se aperfeiçoar nos conhecimentos de informática.


A companhia procurará oferecer cursos. Todas as possibilidades de armazenamento de dados deverão ser procuradas.


Por outro lado, todas as informações da Companhia, ao serem procuradas, deverão ter retorno imediato.

O CPD deverá ter para consulta a qualquer momento, banco de dados diversos, dentre os quais, destacam-se:

a) Relação por ordem alfabética dos mutuários;

b) Idem, por loteamento (Art. 12 do Decreto 249);

c) Relação de quem paga lote e cesta básica, separadamente, com demonstrativo do encerramento do (mês) e valores em moeda corrente;

d) Relação dos mutuários dos loteamentos, por bairros, comunidades  rurais, etc;

e) Relação de mutuários problemáticos, inadimplentes, venda irregular de imóveis, maus tratos aos funcionários, etc.
f) Relação de posseiros por áreas públicas municipal, estadual, e federal.

II– Normas Específicas (Software e Hardware):
1)     Os equipamentos de informática da Companhia deverão ser usados de maneira moderada, sendo obrigatória sua limpeza (sem usar produtos abrasivos) e conservação, por cada usuário. Evitar exposição direta ao sol e poeira, principalmente.
2)    A utilização por outro usuário deverá ter o aval do usuário responsável, estando presente.
3)    Os programas específicos da empresa somente poderão ser utilizados por pessoas devidamente especializadas, evitando assim, possíveis erros que tragam prejuízos para a Companhia. Entenda-se por programas específicos:
 
a)    Contabilidade;
b)    Promoradia;
c)    Folha de pagamento;
d)    Solicitações.
 
4) Os equipamentos terão que ser desligados ao final do expediente pelo funcionário responsável, certificando-se  que usou o comando LOGOUT para evitar problemas na rede. O servidor será desligado pelo responsável pelo CPD.
            Em caso de problemas técnicos, o responsável pelo CPD deverá ser comunicado, para tomar as providências.
5) A instalação e/ou mudança de programas ou cópias de documentos, somente poderá ser feita pelo microcomputador  instalado no CPD, cujo responsável terá conhecimento sobre esta instalação e/ou mudanças, a fim de impedir ou limitar a entrada de vírus que possa colocar em risco os programas e/ou documentos da Companhia, o responsável pelo CPD deverá fazer verificação de vírus.
6) Fica vedada a utilização do computador para assistir jogos, filmes, novelas.
8) Caso o usuário cometa algum tipo de erro no manuseio dos equipamentos ou programas, deverá comunicar ao responsável pelo CPD, para serem tomadas as providências.
9) Para qualquer problema com equipamentos ou programas que requeira conhecimento dos técnicos da CODIUB, deverá ser preenchida uma ficha de solicitação de serviços (SS) com a descrição do problema e encaminhada ao responsável pelo CPD, para serem tomadas as providências necessárias ao caso.
10) Serão criados 02 (dois) níveis de usuários para maior segurança dos programas da companhia:
10.1) usuário A – aquele que apenas consulta;
10.2) usuário B – aquele que consulta e manipula dados;
11) As impressoras serão ligadas no sistema da rede, portanto, todo usuário terá acesso à impressão, cabendo-lhe informar antes ao usuário de destino.
12) haverá dois únicos tipos de senha para os computadores da Companhia: acesso a rede e menu de sistema.
Art. 49 – legalização – Posseiros – procedimentos – Requisitos:

I)             A Companhia envidará esforços para a legalização de imóveis;
A fiscalização levantará todos os lotes sem construção, moradias irregulares e outros, para as providências administrativas.
Quanto aos posseiros, proceder-se-á conforme a Lei.
Casos esporádicos de cunho social serão avaliados mediante sindicância social, feita pela Diretoria Social.
Além das normas estipuladas pela diretoria, são termos legais:
 
II)            Renda familiar: até 03 (três) salários mínimos (70%) (art. 2º do decreto 249) e até 05 (cinco) salários mínimos (30%) (art. 14,1º da lei 5.192);
III)           Posseiros: ocupante que esteja de posse do imóvel há mais de 05 (cinco) anos (ver Art. 183, caput da  Constituição Federal);
IV)          Residência em Uberaba, comprovada: 05 (cinco) anos (art. 15 da Lei. 5.192);
V)           Não possuir outro imóvel em nome do casal ou dos companheiros, ou dos filhos menores.
VI)          Ficam estipulados os seguintes procedimentos, não existentes em Lei, e adotados pela diretoria;
1)    O co-proprietário de apenas um imóvel não ficará proibido de adquirir um lote pelo Pro-Moradia, desde que o imóvel não possa ser desmembrado em tantos lotes quantos forem os proprietários;
2)    Lote vazio não poderá ser transferido a posseiros, salvo se o mesmo estiver assentado no local há mais de 05 (cinco) anos e se enquadrar no Pro-Moradia;
3)    Transferência de lote:
a)    O novo mutuário inicia novamente, o processo de pagamento, o novo mutuário terá de se enquadrar no Pro-Moradia integralmente;
b)    O contrato a ser transferido referente à compra do lote deverá estar com suas parcelas quitadas até o  respectivo mês do deferimento do pedido;
c)    Caso exista contrato de material, este deverá ser quitado antes da transferência.
d)    Para a transferência de lotes nos loteamentos antigos, tais como: Vila Esperança, Planalto, Parque das Américas, Jardim Espírito Santo, Amoroso Costa, Chica Ferreira, Jardim Primavera, Residencial Mangueiras, ficam dispensados os seguintes requisitos somente para os lotes com edificação habitada.
I – do requisito de ser casado (a) ou ter companheiro(a);
II – possuir filhos;
III- os demais requisitos legais e critérios prioritários devem ser respeitados, em especial, ser de Uberaba ou possuir cinco anos de residência na cidade e ganhar menos de (5) cinco salários mínimos vigentes.
e)    A concessão de prazo suplementa para construção será da seguinte forma:
I – para os loteamentos mencionados na letra “d” do presente documento os lotes vagos deverão ser retomados de imediato, com exceção dos contratos novos com prazo para  construção ainda não expirado;
II – para o loteamento residencial 2000
                        Contratos vencidos de 1 a 2 anos ............ 6 meses de prazo
                        Contratos vencidos de 2 a 3 anos ............ 4 meses de prazo
                        Contratos vencidos de 3 a 4 anos ............ 2 meses de prazo
 
f)     Não será permitida a transferência para os seguintes casos:
         Lote escriturado;
         Lote vago;
         Lote em início de construção parada;
         Lote de menor (salvo autorização judicial);
         Lote com litígio de mutuários;
         Quem não se enquadra no promoradia (salvo a exceção contida no número 1 deste procedimento)
g)    A transferência da titularidade da posse para lotes somente podem ser regularizados via ação de usucapião será somente feita:
         Após prévia vistoria do local pelo fiscal;
         Constatada a posse mansa e pacífica e continua há mais de cinco anos;
         Quando não há litígio entre posseiro-proprietários de imóveis lindeiros;
4)    Inadimplência: será feito acordo que, não cumprido, implicará em se negativar, persistindo, a Companhia entrará com a ação própria;
5)    Invasor: não haverá negociação quanto ao imóvel, o invasor será orientado quanto ao procedimento correto, devendo desocupar o imóvel;
6)    Prazo suplementar para início de construção:
a)    Contratos vencidos de 1 a 2 anos................... 6 meses
b)    Contratos vencidos de 2 a 3 anos..................    4 meses
c)    Contratos vencidos mais de 3 anos
 
7)    Requisitos legais – critérios prioritários na aquisição de lotes:
a)    Ser uberabense;
b)    Não sendo, residir pelo menos há 05 anos em Uberaba (decreto 249/97);
c)    Ser casado ou manter uma sociedade conjugal estável;
d)    Ter filhos;
e)    Ter emprego fixo em Uberaba;
f)     Renda familiar não poderá ultrapassar 03 salários mínimos; 30% dos beneficiários poderão receber de 03 a 05 salários mínimos (art. 2º Decreto 249 e Art. 14§ 1º Lei 192), respectivamente;
g)    Não possuir bens imóveis;
h)   Não ter sido beneficiados com outro lote pela COHAGRA;
i)     Ao idoso e ao deficiente físico serão dadas atenções especiais;
            Para os casos existentes até a entrada em vigor deste R.I. a partir daí deverá ser seguido o contrato.
Art. 50 – limpeza


O horário de limpeza deverá ser especial a fim de não coincidir com atividades administrativas.

Art. 51 – organização:


Compete a todos os funcionários manterem seus respectivos setores de trabalho limpos, arrumados e prontos a fornecerem todas as informações pertinentes e em condições constantes de receberem visitas.

Art. 52– pagamentos (dívida):


Os pagamentos de mutuários serão feitos em bancos oficiais (caixa econômica federal e agências lotéricas, Banco do Brasil).

O mutuário, cujas prestações estiverem atrasadas deverá ser encaminhado ao CPD para cálculos e emissão de novo boleto.


Se não desejar pagar todas de uma só vez deverá procurar o CPD para negociar.


O mutuário que informar situação social crítica ao justificar o não pagamento, deverá ser visitado pela assistente social que apresentará um relatório social.

Art. 53 – patrimônio:


Haverá uma relação dos bens patrimoniais, com a assinatura do diretor administrativo e do funcionário responsável pela conferência, devendo ser anualmente atualizado.


Até o dia 31/12 de cada ano deverá ser enviada uma relação, devidamente assinada, para o TCMG.

Art. 54– Processos administrativos:


As solicitações apresentadas a esta  Companhia deverão se iniciar com um P.A. (Processo Administrativo) onde, inicialmente, haverá um requerimento do interessado, e a seguir, os documentos respectivos.
            Os atendentes terão um primeiro contato com os interessados passando-lhes as informações; quando se tratar de uma pessoa que já traz os documentos, a mesma será encaminhada ao CPD onde o P.A. será entregue (somente receber se todos os documentos estiverem juntos). A pessoa receberá um ”comprovante de  entrega” (protocolo) e o P.A. iniciará a tramitação interna.
            Os P.As. Individualmente, não deverão permanecer mais de 48 h em cada setor e, após a tramitação, será obrigatoriamente arquivado no arquivo do CPD.
            A sua tramitação será sempre digitada para controle.
            A ordem dos documentos dos P.A. deverá obedecer o seguinte:
a)    inscrição assinada por um dos diretores;
b)    Requerimento do solicitante;
c)    Documentos pessoais da mulher;
d)    Documentos pessoais do homem;
e)    Comprovação de estado civil;
f)     Certidão de nascimento dos filhos;
g)    Certidão negativa de imóveis;
h)   Certidão negativa de débitos municipais – PMU;
i)     Relatório Social;
j)      Parecer Jurídico.
Art. 55 – Relatórios de viagens:


As viagens de funcionários a serviço da Companhia serão autorizadas pelo Presidente em formulário próprio.


Este formulário, a ser providenciado pela diretoria administrativa, deverá conter: motivo da viagem, nome do funcionário, data de saída e regresso, local a ser visitado.


O funcionário apresentará, ao regressar, os comprovantes de despesas (notas fiscais da hospedagem- transporte).

Art. 56 – Reuniões:


Haverá reuniões conforme se seguem:

a) Semanal de diretoria: do presidente, Vice-presidente, Superintendente, Controle Interno, Diretores, as quartas- feira,  as 09h00min;

b) Reuniões informativas: na última sexta-feira do mês, às 13h30min, com funcionários presentes (falarão o presidente e os diretores);

c) Reunião participativa: presidente, diretores e todos os funcionários. Haverá debate. 
Datas para estas reuniões: março/junho/setembro/dezembro

d) Com setores específicos em função do assunto;

e) Diretores com seus respectivos funcionários: uma vez por mês em data e hora a critérios dos diretores.

Art. 57 – Reuniões de congraçamento:


O espírito de amizade deve existir entre os funcionários.


Para isto, reuniões de congraçamento serão programadas.

Comemoração dos aniversariantes no último dia útil de cada mês.

Art. 58 – Saída durante o expediente:


A saída do funcionamento durante o expediente (08h00min as 18h00min) deverá ser autorizada pelo respectivo diretor.

É BOA PRÁTICA QUE O PRESIDENTE, VICE-PRESIDENTE, SUPERINTENDENTE, CONTROLE INTERNO, DIRETORES E ASSESSORES COMUNIQUEM A SECRETÁRIA AONDE IRÃO, PARA EVENTUAIS NECESSIDADES.

Art. 59 – telefones – telefonista:


Os telefones da Companhia deverão ser utilizados apenas em serviço da Companhia. Nas chamadas particulares vindas de fora o funcionário evitará demora.


Os serviços da empresa ficam prejudicados com telefonemas longos, até mesmo sendo em serviços.

           As chamadas serão feitas via telefonista que registrará as solicitações. Estas anotações serão conferidas pelo diretor administrativo junto às contas apresentadas.   

          Haverá um livro registro de interurbanos com os dados necessários: nome de quem solicitou e nº chamado.


No atendimento via telefone à telefonista adotará o procedimento uniforme e atencioso:

“COHAGRA bom dia – COHAGRA boa tarde...”
Antes de passar a linha a algum funcionário, deverá inteirar-se de quem se trata: 
“Por gentileza, quem deseja falar? O senhor (Sra.) deseja adiantar o assunto?”
Os diretores orientarão a telefonista como proceder quando são chamados.
Art. 60 – Tramitações de papéis e processos:


Fica estipulado em 24 horas, no máximo, a permanência normal de documentos em cada setor. Os P.As. não deverão permanecer por mais de 48 horas na mesma seção.


Cada funcionário deverá ter um mente os malefícios dos atrasos e cobranças, o que prejudica a  imagem da Companhia.
Art. 61 – Veículos


Os veículos da Companhia e respectivos motoristas estarão à disposição de todos os funcionários para uso exclusivo de serviços.


O controle, uso e manutenção dos veículos ficarão com o Diretor Administrativo, bem como a coordenação do emprego destes.


O motorista, ao sair e ao chegar, comunicará a diretora administrativa para fins de emprego de novas atividades. Os motoristas, em horário de espera, terão a área do atendimento e a  cozinha como local de permanência.

Art. 62 – Xerox


A máquina de Xerox desta Companhia destina-se a uso exclusivo para os serviços desta empresa.
Art. 63 – Disposições Finais:

I) 
A subordinação hierárquica e funcional está definida no bojo desde R.I. e no organograma anexo.

II) 
A designação e substituição de funções e de funcionários da Companhia serão feitas através de Atos  de Designação. Todos os funcionários deverão ter um substituto eventual;

III) 
A quebra de fluxo formal encontrada no fluxo de alguns setores visa o aceleramento de atendimento e desburocratização, estando o setor respectivo com delegação do Presidente para tal e nos casos citados neste R. I.;

IV)  
A busca da desburocratização deverá ser um objetivo constante, visando o melhor e mais rápido atendimento ás pessoas. Todas as sugestões serão analisadas e bem vindas;

V)  
A empresa é formada por um grupo de pessoas voltadas para um objetivo comum, cada um com sua atribuição. Entende-se que a colaboração entre funcionários seja fator de agregação e crescimento da Companhia;

VI)  
A isenção de qualquer taxa ou pagamento só se dará na conformidade da legislação em vigor acrescida do insubstituível relatório social que precederá sempre a decisão;

VII)        Este Regimento Interno entrará em vigor nesta data.

Uberaba (MG),   01 de setembro de 2023
Sandra Maria Ottaiano

Controle Interno

Sheila Martins Arantes
          Diretora Administrativa 

                    Airton Russo Mano Martins Júnior
              Diretor de Assuntos Jurídicos
Gledston Moreli da  Silva
Presidente
